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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA P3, nos locais 
apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos da Prova Escrita Discursiva P3, a presença de qualquer marca identificadora no espaço 

destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação da sua prova escrita discursiva. Caso queira assinar o texto de 

sua peça processual, utilize apenas o nome Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota 
zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,00 pontos, dos quais até 0,10 ponto será atribuído ao quesito 

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 

estruturado). Na peça processual, esses valores corresponderão a 4,00 pontos e 0,20 ponto, respectivamente. 
 

 

-- PROVA ESCRITA DISCURSIVA P3 -- 
 

 

 

 

QUESTÃO 1  
 

Com base no que preceitua o Código de Defesa do Consumidor, discorra sobre a denominada recuperação fluida (fluid recovery) e a 
sua incidência na tutela coletiva de interesses individuais homogêneos. Ao elaborar seu texto, aborde os seguintes aspectos: 

 

1 conceituação e fase de incidência; [valor: 0,80 ponto] 

2 legitimidade, prazo e destinação do valor obtido. [valor: 1,10 ponto] 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

 

  



 

  CEBRASPE – DPE/TO – Edital: 2021

 

 

   

 

 

QUESTÃO 2  
 

No âmbito da sociologia do direito, há, no Brasil, campos de estudos jurídicos, como os associados 
aos movimentos Direito Alternativo e Direito Achado na Rua, que elaboram análises acerca das relações 
entre direito estatal e extraestatal a partir da proposta de um pluralismo jurídico e das relações de 
grupos e classes sociais. 

 

 
Considerando essas informações, redija um texto dissertativo em atendimento ao que se pede a seguir. 

 

1 Escolha um dos movimentos citados e o descreva no que se refere à sua origem e ao seu desenvolvimento no Brasil. 

[valor: 0,50 ponto] 

2 Mencione a concepção do movimento escolhido a respeito do direito estatal e extraestatal ou monismo e pluralismo jurídico. 

[valor: 0,70 ponto] 

3 Discorra sobre a posição do movimento escolhido acerca dos grupos sociais e sua relação com o direito em uma sociedade de 

classes. [valor: 0,70 ponto] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

Em determinado processo judicial, as partes, acompanhadas por seus advogados privados, 
estabeleceram negócio jurídico processual acerca da produção da prova testemunhal, especialmente no 
que diz respeito à previsão da desnecessidade de intimação das testemunhas para comparecimento à 
audiência de instrução. O referido negócio jurídico processual foi homologado pelo juiz e, na fase de 
apresentação do rol de testemunhas, uma das partes indicou como testemunha um defensor público do 
estado do Tocantins em exercício em comarca diversa da do juízo. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, atenda, com fundamento nos princípios institucionais da Defensoria Pública, ao que 

se pede a seguir. 
 

1 Explique, em face das prerrogativas legais asseguradas ao defensor público, se o membro da Defensoria Pública do estado do 

Tocantins arrolado como testemunha estará submetido à restrição imposta no referido negócio jurídico processual. 

[valor: 0,95 ponto] 

2 Explique se o defensor público do estado do Tocantins (ou a própria Defensoria Pública do estado do Tocantins) possui 

legitimidade para defender em juízo as prerrogativas legais a ele asseguradas. [valor: 0,95 ponto] 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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 PEÇA PROCESSUAL  
 

Eduardo Souza, maior, solteiro, inscrito no CPF com o n.º xxxxx, residente na rua xxxx, com 
endereço eletrônico xxxx, procurou a Defensoria Pública do estado do Tocantins, alegando que, embora 
não tenha formalizado união em cartório, convivera maritalmente com Flávio dos Santos, no período 
compreendido de 10/10/2013 a 15/11/2021, ocasião em que o companheiro veio a falecer de ataque 
cardíaco. Alegou, ainda, que, nesses anos de convivência, ambos colaboraram para a aquisição de uma 
casa no valor de R$ 300 mil, na qual os dois residiam, em que pese estar o bem em nome apenas de 
Flávio. Declarou que ambos usavam alianças e mantinham um convívio social como casal, frequentando 
juntos bares, shoppings, restaurantes, eventos, shows, sempre na presença de amigos e conhecidos. 

Eduardo ressaltou, no entanto, que a família de Flávio não aceitava o relacionamento homossexual, 
o que acarretava o seu distanciamento da família do companheiro, inclusive dos dois filhos deste, Marina 
dos Santos, solteira, com 18 anos, com endereço eletrônico xxxx, e Pedro dos Santos, solteiro, com 
19 anos, com endereço eletrônico xxxx, ambos estudantes e residentes na rua xxxx, os quais, na data de 
ontem, deram início à partilha do imóvel no Tabelionato de Notas X, recusando-se a reconhecer o direito 
de Eduardo. 

Demonstrando seu interesse em continuar residindo no imóvel, Eduardo apresentou a certidão de 
óbito do companheiro, a escritura do imóvel, fotos que demonstravam a convivência social de ambos, seu 
comprovante de rendimentos, com valor de R$ 2 mil mensais, e rol de três testemunhas, as quais, 
inclusive, o acompanhavam no momento. 

 

 
Em face da situação hipotética apresentada, redija, na condição de defensor público, a peça processual que atenda aos interesses de 

Eduardo Souza. Aborde toda a matéria de direito pertinente ao caso, fundamente sua explanação na legislação cabível, dispense o 

relatório e não crie fatos novos. 
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